
COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E 

INFORMÁTICA 

 

REQUERIMENTO Nº          , DE 2018 

(Do Sr. SANDRO ALEX) 

Requer a realização de Audiência 
Pública para discussão do uso de dados 
pessoais para fins eleitorais. 

Senhor Presidente: 

Requeiro, com fundamento no art. 255 do Regimento Interno, 

realização de Audiência Pública para discussão do uso de dados pessoais para 

fins eleitorais, convidando representantes das entidades abaixo relacionadas: 

1. Facebook no Brasil; 

2. Sr. Andre Torretta, da Ponte Estratégia; 

3. Conselho Consultivo sobre Internet e Eleições do TSE. 

JUSTIFICAÇÃO 

As eleições de 2018 representarão um importante marco para 

as comunicações sociais. A reforma eleitoral de 2017 permitiu a veiculação de 

propaganda eleitoral paga e o impulsionamento, mediante pagamento, de 

conteúdos. Entretanto, o que pode se tornar um aspecto positivo para a 

democracia também pode gerarr uma série de efeitos inesperados e deletérios. 

O recente escândalo envolvendo a Cambridge Analytica e o Facebook 

evidenciam o real perigo que o mau uso dessas tecnologias representam para 

a democracia. 
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As revelações do caso indicam que o Brasil e outros países 

estiveram na mira da empresa e não há nada que indique que aquilo tenha sido 

um evento isolado. Portanto, é fundamental que esse tema seja debatido no 

Parlamento e que sejam ouvidas personalidades envolvidas e com 

conhecimento de práticas dessa natureza, não necessariamente ilícitas. 

Nesse sentido e com relação ao caso mencionado, segundo 

informações da imprensa, o empresário Andre Torretta possuía parceria com a 

Cambridge Analytica. Portanto, julgamos necessário ouvir os esclarecimentos 

do empresário sobre a matéria. 

Quanto ao Facebook, além da importância de se ouvir, da 

própria empresa, quais medidas estão sendo tomadas para evitar novos 

incidentes, é importante ressaltar que a rede social possui novas e importantes 

obrigações legais, dadas pela reforma de 2017. Todo conteúdo pago deverá 

ser identificado como tal e deverá ser disponibilizado canal de comunicação 

para o atendimento imediato de solicitações da justiça e de usuários. 

Da mesma forma que desejamos ouvir o setor privado, faz-se 

necessário receber esclarecimentos das ações tomadas pela Administração. O 

TSE criou um Conselho Consultivo para esses fins, sendo extremamente 

importante debater com esse ente o resultado de suas atividades. 

Devido à relevância e atualidade do tema, solicito o apoio dos 

nobres Pares à aprovação deste Requerimento. 

Sala da Comissão, em        de                     de 2018. 

Deputado SANDRO ALEX 
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